Contestação de Hospital do Serviço Nacional de Saúde (STA 08-02-2011 Proc 0109/11)


Tribunal Administrativo e Fiscal de ***

Proc. ***

Meritíssimo Juiz de Direito

Hospital X (HX), Réu nos autos em referência, vem deduzir contestação à Acção administrativa apresentada por Beatriz, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

01	Da factualidade dada como provada não pode concluir-se que houve comportamento negligente da parte dos Serviços e dos profissionais do Hospital, ora réu.
02	A afirmação que se faz na, aliás douta, p. i., de que não fora adoptada uma atitude de prudência que as circunstâncias impunham por parte do pessoal médico do ora réu, não resulta de atitudes concretas reprováveis daqueles profissionais.
03	Na p. i. não se concretizam os comportamentos dos profissionais médicos que deveriam ter sido adoptados de modo a evitar os danos sofridos.
04	Foi a irmã da doente BEATRIZ – Professora Doutora J... que exercia a docência na Faculdade de Medicina do Porto e funções nos Serviços de Medicina do HX quem decidiu trazê-la para o HX e directamente para o Serviço de Obstetrícia a fim de ali fazer uma cesariana (com o apoio da Cirurgia Torácica).
05	O Hospital, ora réu, nada tem a ver com o momento do internamento da BEATRIZ nos seus Serviços; se esse internamento foi tardio, tal não pode ser imputado ao Hospital, ora réu
06	BEATRIZ foi internada nos Serviços de Obstetrícia do Hospital, ora réu, porque para ali foi levada pela sua irmã – Prof. J....
07	Mas o internamento nesse Serviço não impediu a sua assistência por equipas multidisplinares de Obstetrícia, Cardiologia e Cirurgia Torácica.
08	No dia 19.06.**** fez ali os exames obstétricos possíveis, atenta a sua debilidade resultante da insuficiência cardíaca, cujo diagnóstico definitivo ainda não estava esclarecido.
09	BEATRIZ entrou no HX no dia 19.06.**** pelas 12:30 horas e em menos de 24 horas foi novamente operada ao coração para substituição da válvula aórtica e limpeza da mitral.
10	O Hospital, ora réu, é totalmente alheio à situação de emergência em que a referida operação foi efectuada.
11	O Hospital, ora réu, quando admitiu a BEATRIZ no Serviço de Obstetrícia não dispunha dos registos clínicos da mesma, os quais se encontravam em arquivo fora do Hospital.
12	Porém, a Prof. J... contactou de imediato o Prof. L... – Cirurgião Torácico que veio à cabeceira da cama da doente e se disponibilizou para a operar novamente, caso se viesse a confirmar o diagnóstico de trombose das válvulas de que a BEATRIZ era portadora.
13	Não se provou ter havido qualquer nexo de causalidade entre o comportamento dos profissionais do Hospital, ora réu, e os danos invocados: paragem cardíaca e múltiplas sequelas daí resultantes e morte do feto.
14	Na verdade, não foi devido ao retardamento da operação ao coração e ao teor das intervenções de alguns médicos, que a BEATRIZ perdera o bebé e sofrera as lesões físicas e psíquicas.
15	Não é certo também que se BEATRIZ tivesse sido sujeita a uma terapêutica adequada e tivesse sido operada ao coração em devido tempo, tal intervenção cirúrgica decorreria normalmente e ela manteria a gravidez.
16	Acresce que a recusa do Dr. H... em operar a BEATRIZ em nada contribuiu para a morte do feto e para agravar o estado de saúde da mãe.
17	Pelo que não existe qualquer nexo de causalidade.
18	Da factualidade alegada não poderá concluir-se que a mesma configura a prática de crimes de homicídio negligente, ofensas corporais por negligência ou aborto.
19	Com efeito, e desde logo, parece evidente que os médicos do Hospital ora Réu, com a prática dos factos descritos na p.i. não cometeram nenhum crime de homicídio por negligência uma vez que a Autora só veio a falecer cerca de 6 anos após tais factos terem ocorrido e nenhuma suspeita existe de que haja qualquer relação existe entre eles e tal falecimento.
20	E, tão pouco, se pode vislumbrar a prática de um crime de aborto uma vez que este constitui um atentado à vida intra uterina e quando o feto foi retirado à Autora já o mesmo já estava morto.
21	Deste modo, o único crime que os factos alegados poderiam indiciar seria o crime ofensas corporais por negligência ou o crime previsto no art.º 150.º do CP de 1982, isto é, de um crime de violação das legis artis de que resulta perigo para o corpo, a saúde ou a vida do paciente.
22	Com efeito, a conclusão de tais crimes teriam sido praticados só poderia ser retirada se se tivessem provado factos demonstrativos de que os médicos do Hospital ora Réu agiram com omissão do dever de cuidado que lhes era exigido e que foi a omissão desse dever a dar causa às graves sequelas que a Autora veio a sofrer. Ou seja, e dito de forma diferente, estando os médicos obrigados não só a tratar devidamente os seus doentes como a prever as consequências negativas que podem resultar desses tratamentos, a sua conduta só poderia ser criminalmente censurada se esse cuidado fosse negligenciado quer porque, pura e simplesmente, não ministraram aos doentes os cuidados devidos, podendo tê-lo feito, quer porque fizeram errados diagnósticos e promoveram errada terapêutica quando tinham condições para fazer correctos diagnósticos e correcta terapêutica e só por grave negligência o não fizeram.
23	Ora, os factos não permitem concluir que os médicos não trataram a Autora com os cuidados devidos nem que os diagnósticos feitos ou a terapêutica usada resultasse de erros indesculpáveis.
24	Com efeito, o que resulta de tais factos é apenas que a Autora sofria de grave doença cardíaca e que foi por causa dela, provavelmente agravada pelo facto de se encontrar grávida, que teve de ser tratada no Centro Hospitalar de VNG em Maio de **** e, em Junho de ****, de ser internada no HX onde foi intervencionada cirurgicamente, primeiramente, ao coração e, depois, para lhe ser retirado um feto já morto.
25	E, de acordo com eles, as únicas censuras que podem ser assacadas aos médicos e à forma como a Autora foi tratada são as seguintes: (1) não ter sido feito um diagnóstico à causa do acidente cardiovascular que motivou o seu internamento de urgência em 14 de Maio de 1991, pois tal era medicamente indicado, e a de não ter sido realizado um novo ecocardiograma com doppler; (2) não ter sido internada para realização de exames complementares de diagnóstico e esclarecimento urgente da situação na sequência do quadro clínico revelado em 17.06.** já que este recomendava esse internamento; (3) os Dr.s D... e E... não terem contactado o cirurgião torácico para reavaliar a urgência de uma segunda intervenção cirúrgica quando tomaram conhecimento do aumento significativo dos gradientes transvasculares, o que indiciava com muita probabilidade a existência de trombose prostetica; (4) ter sido tardio o seu internamento no HX, em 19/06/****, e esse internamento ter sido feito no Serviço de Obstetrícia e não, como devia, no Serviço de Cardiologia.
26	Todavia, não se diz nem resulta de tais factos que se esses procedimentos tivessem sido tomados a situação clínica da Autora teria tido outros desenvolvimentos e que ela não teria sofrido as dramáticas consequências descritas na p. i.
27	De resto, não se afirma, nem se pode concluir que o seu tardio internamento no HX tivesse resultado de desleixo ou negligência na forma como foi tratada no CHVNG, tanto mais quanto é certo que ela foi medicada e submetida aos exames que foram julgados convenientes enquanto lá esteve em consulta e tratamento sendo certo, por outro lado, que a causa imediata dos danos de que ela veio a padecer foram resultantes da paragem cardíaca ocorrida na intervenção cirúrgica ocorrida em 20/06/**** no HX. Ou seja, não é possível afirmar que a Autora não teria tido necessidade de ser internada e ser cirurgicamente intervencionada no HX se tais procedimentos tivessem sido desencadeados ou que se eles tivessem sido desencadeados a operação teria corrido de forma diferente e a referida paragem cardíaca não se teria verificado.
28	Embora se admita, por mera hipótese, que os Dr.s D... e E... deviam ter contactado o cirurgião torácico quando, em 17/06/**, reanalisaram ecocardiograma da Autora, nada garante que se tal tivesse acontecido este tivesse optado por operá-la imediatamente ou adoptado diferentes formas de tratamento. E também o é que o estado de saúde da Autora se agravou de 17 para 19/06/** e que foi esse agravamento que motivou que o seu médico obstetra e a Dr.ª E... a aconselhá-la a ser internada no HX mas isso não significa que aqueles Dr.s D... e E... tivessem agido de forma negligente aquando da reanálise do ecocardiograma em 17/06/**.
29	Por outro lado, encontrando-se tanto a Autora como o seu feto num estado de saúde preocupante não se vê que tenha havido negligência grosseira no internamento daquela no Serviço de Obstetrícia. Não se devendo olvidar que o seu internamento foi decidido por uma irmã da Autora, médica no HX, e que esse internamento foi feito no Serviço de Obstetrícia, certamente, por, naquelas circunstâncias se considerou ser essa a melhor opção.
30	Acresce que muito embora se afirme no artigo ... da p. i. que deveria ter sido feito um diagnóstico da causa do acidente cardiovascular sofrido pela Autora e de que ela deveria ter sido submetida a um ecocardiograma com doppler também se diz que, nesse dia, ela fez o referido cardiograma e que em 23 de Maio o seu estado clínico estava estabilizado sendo-lhe recomendado que fizesse uma ecografia cardíaca por uma questão de rotina.
31	Do exposto não se pode inferir que o Hospital Réu tivesse agido negligentemente e que fosse essa negligência a responsável pelos efeitos danosos resultantes dos problemas de saúde que a Autora apresentou não existindo factos que, concretamente, possam merecer censura jurídico-penal e que, portanto, possam suportar um juízo de ilicitude e de culpa à forma como ela foi tratada pelos seus profissionais.
32	O que significa que está por provar que os médicos em causa tenham tido omitido o dever de cuidado a que estavam obrigados e que tenha sido esta omissão a impedir que tivessem realizado os exames ou os tratamentos que se mostrassem necessários.
33	Acresce que, por outro lado, não é possível estabelecer um nexo de causalidade entre as condutas dos arguidos e aqueles danos.
34	Sendo assim, e sendo que a factualidade que se colhe na p. i. não constituiu crime o prazo de prescrição do direito aqui reclamado prescreve no prazo de três anos a contar da data em que os Autores tiveram conhecimento daquele direito (art. 498.º/1 do C.C., “ex vi” art. 5.º, da Lei n.º 67/2007).
35	Ora, o momento inicial da contagem desse prazo situa-se em finais de Novembro de ****, data em que, segundo os impetrantes, a falecida teria retomado a consciência de si própria, dos factos acontecidos e dos seus autores.
36	O que força a conclusão de que em 7 de Junho de **** (data da entrada em juízo da acção) já o direito ora em causa se encontrava prescrito.

Termos em que deverá a excepção de prescrição ser julgada procedente e consequentemente ser o R. Absolvido da instância, ou, caso, assim não se entenda, ser a acção julgada improcedente por não provada.

Valor: o da p. i.
Junta: procuração forense.
Testemunhas. Nome, profissão e morada.
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